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 GABINETE DO PREFEITO  

PROJETO DE LEI Nº 1.508, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR
CONVÊNIO COM A CODEMIG PARA
MUNICIPALIZAÇÃO DO DISTRITO INDUSTRIAL DE
POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor: Poder Executivo.

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e oChefe do

Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Setotbonsgãa.

5
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com a Companhia de Desenvolvimento

Econômico de Minas Gerais — CODEMIG, inscrita no CNPJ sob nº 19.791.581/0001-55, sucessora da

Companhia de Distritos Industriais de Minas Gerais - CDI/MG, inscrita no CNPJ sob nº

16.523.664/0004-75, a fim de proceder a integral municipalização do Distrito Industrial de Pouso

Alegre, nos termos da Lei Estadual nº 20.020, de 5 de janeiro de 2012.

ndenet

Parágrafo único. Aprova-se, sem restrições, a minuta do convênio anexa, que faz parte integrante

desta Lei.

Art. 2º. Competirá à CODEMIG, entre outras obrigações, doar ao Município, em caráter irretratável e

irrevogável, os lotes e terrenos ainda não alienados ou prometidos a terceiros.

$ 1º Após a assinatura da escritura pública de doação, fica o Poder Executivo autorizado a conceder,

por despacho fundamentado do Secretário Municipal de Finanças:  
| - remissão integral de quaisquer dívidas de natureza fiscal e respectivos acessórios, de

responsabilidade da CODEMIG, incidentes sobre todos os terrenos situados no Distrito Industrial de

Pouso Alegre, lançadas ou inscritas em dívida ativa, ressalvando a cobrança dos créditos tributários

dos atuais promissários compradores, adquirentes e/ou ocupantes de terrenos do Distrito industrial

em razão da incidência de IPTUs, taxas municipais, contribuições e respectivos acessórios.

Il — isenção à CODEMIG, por prazo indeterminado, dos tributos incidentes sobre todos os terrenos

situados no Distrito Industrial de Pouso Alegre, inclusive sobre taxas, contribuições de melhoria e

tributos instituídos posteriormente à concessão da presente isenção, sem prejuízo da cobrança de

créditos tributários de promissários compradores, adquirentes e/ou ocupantes desses terrenos, em

relação aos tributos de competência municipal.

& 2º Correrão às expensas do Município de Pouso Alegre os emolumentos, despesas, taxas e demais

encargos decorrentes da doação.
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Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão aconta de dotação

orçamentária própria do Município, consignada no orçamento em vigor.

Art. 4º. A administração do Distrito Industrial caberá à Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico.

Art. 5º, Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Pouso Alegre - MG, 29 de fevereiro de 2024. 
Assinado eletrónicamente por:
OSE DIMAS DA SILVA
ONSECA:34209514691

ato 342.095.146-91e 05/03/2024 10:45:38
| PREFEITO MUNICIPAL

JOSÉ DIMAS DA SILVA FONSECA
Prefeito Municipal
Assinado eletrônicamente por:

ENATO GARCIA DE OLIVEIRA
1AS:02797104617 8

* 027.971.046-17 =
05/03/2024 10:44:17 5
CHEFE DE GABINETE - :
INTERINO

Renato Garcia de Oliveira Dias
Chefe de Gabinete
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PREPEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE» AMO   
     BABINETEDO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa Projeto de Lei que “Autoriza o Poder Executivo a

firmar convênio com a CODEMIG para municipalização do Distrito Industrial de Pouso Alegre e dá

outras providências”.

A municipalização do Distrito Industrial de Pouso Alegre importará na formalização do controle pela
Administração local dos rumos do desenvolvimento econômico municipal, facilitando a implementação
de políticas e programas voltados para atrair investimentos, promover o crescimento das empresas
interessadas e gerar empregos locais.

Por se tratar de área pública a infraestrutura do Distrito Industrial, já é o Município quem faz a

manutenção. A medida sedimentará essa responsabilidade e a administração, permitindo
investimento de recursos públicos com maior eficiência, autonomia e segurança além de resultar em
maiores benefícios econômicos, sociais e ambientais.

Ademais, a municipalidade passará a ser proprietária de um lote no Distrito Industrial - inscrito na

matrícula nº 26.289 do Cartório de Registro de Imóveis — cujo valor é de R$ 1.560.000,00 (hum
milhão quinhentos e sessenta mil reais), conforme laudo anexo.

O benefício fiscal concedido a CODEMIG é um encargo vantajoso à municipalidade, pois corresponde
a uma pequena fração do valor do imóvel a ser recebido em doação (documentos anexos). A extinção
do crédito tributário, em contrapartida à doação, de acordo com informações da Secretaria Municipal
de Finanças, equivale a R$ 19.612,45 (dezenove mil, seiscentos e doze reais e quarenta e cinco

centavos).

De acordo com a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, as obrigações constantes no

termo do convênio são absolutamente exequíveis e incorporados pela municipalidade, de modo que
não gerará à Administração qualquer ônus adicional em consideração à atual realidade fática.

Em sendo assim, a celebração do convênio propicia vantagens ao Município. O lote a ser recebido
poderá ser mecanismo de atração de investimentos e aumento da arrecadação Municipal.

Ante o exposto, solicitamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento
nesta egrégia Casa Legislativa a fim de debater e aprovar a presente propositura.

Pouso Alegre - MG, 29 de fevereiro de 2024.

Assinado eletrônicamente por:
OSE DIMAS DA SILVA:FONSECA:34209514691

: 342.095.146-91
05/03/2024 10:45:58
PREFEITO MUNICIPAL

JOSÉ DIMAS DA SILVA FONSECA
Prefeito Municipal
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PREFEITURADE | secretariade
POUSOALEGRE | Finanças  ida

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO/FINANCEIà

  
Informamos que, de acordo com o Art. 16, da Lei Complementar 101/00, o referido
projeto de lei em epígrafe dispensa a elaboração de demonstrativo de impacto
orçamentário/financeiro, visto que não constitui criação, expansão ou
aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa.

Em atençãoao: Art. 14, da Lei Complementar 101/00, a renúncia de receita
equivalente ao benefíciofiscal concedido a|'CODEMIG - R$ 19.612,45 (dezenove
mil, seiscentos e doze reais e quarenta e-cincocentavos)- é uma fração do valor do
imóvel a ser recebido em:“doação. = R$.1.560.000,00. (hum milhão quinhentos e

sessenta mil reais)—que incorporará ao:patrimônio do Município.

Pouso Alegre/MG, 01 demarçode 2024.

      
irão de Souza Turbino

« Secretário'Municipalde Finanças

Página 1de 1digaad

Rua Dionisio Machado, 96 - Santa Lúcia, Pouso Alegre - MG, 37553-406
(35) 3449-4991 | (35) 3449-4996 | safadministracaodpousoalegre.mg.gov.br
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Congitators

previo fino,

1993   
Interessado: COMPANHIA DEDESENVOLVIMENTODE MINAS GERAIS - CODEMGE
Os nº: 84/2023 oc c o
Nº Contrato: 11i422021 o o o
Finalidade: AVALIAÇÃO PARA FINS CONTÁBEISE ALIENAÇÃO DE IMÓVEL.

Objetivo: VALORVENALDEMERCADO ss
Proprietário: COMPANHIADE DESENVOLVIMENTODEMINAS GERAIS -CODEMGE |

       
CNPJ: 29.768.219/0001-17

NDEREÇO: AVENIDADAS QUARESMEIRAS

BAIRRO: DISTRITOINDUSTRIAL
CIDADEIUF: POUSOALEGREIMG
 

OGRA  
 
ZONA:

TIPOLOGIA:      Porte (ZEP) |    Terreno  Área do terreno (m”)(*):KEN Perímetro do terreno (m)(*):
(*) De acordocom Planta e Memorial

FOTOS DO IMÓVEL AVALIANDO:

  

 

  

 

 

 

DIAGNÓSTICODO MERCADO ESPECIFICAÇÃODA AVALIAÇÃO

      

Nível de oferta: Grau de Fundamentação: Pon]
Nível de demanda: [GraudePrecisão: [ni
Desempenho do mercado:

             aei e     
E SESSENTA MIL REAIS)      

Brasília (DF) - 30/01/2024

MARCELINO EPAMINONDAS Assinadode forma digital por MARCELINO
EPAMINONDAS PORTO:14537826134

PORTO:14537826134 Dados:2024.01.3016:05:11 -03/00'

Resp. Técnico: Marcelino Epaminondas Porto
CREA 6643/D-DF

Empresa: CMP Avaliações
CNPJ: 38.027.876/0001-02

CREA 4093/RF

 



  
PREMISSAS/PRESSUPOSTOS/RESSALVAS:.

O presente trabalhofundamenta-sena NBR 14653-1 (Avaliação de Bens — Partes 1 e 2: Imóveis Urbanos), e baseia-se:

> Em elementos constatados“in loco” quando da vistoria ao imóvel;
> nas informaçõesde agentes do mercadoimobiliário, tomadascomo de boa fé;

> em que a documentaçãopertinenteencontra-secorreta e devidamente regularizada;

> não foram efetuadas investigaçõesquanto às correções de documentosfornecidos; as observações in loco foram feitas sem instrumentos de

medição e as informaçõesobtidas foram tomadas como de boa fé;

> na presente avaliaçãoconsideramosque o imóvel encontra-se regularizado, livre e desembaraçadode quaisquerônus e/ou gravames, em

plenas condições legais de ocupação.

> Informamosque no terreno avaliadohá uma faixa de servidão, com área total de 14800 m*     DOCUMENTAÇÃO:  POUSO ALEGRE/MG  
 VISTORIA: o

Data da Vistoria: 06/10/2023 o

Ocupação: Desocupado

REGIÃO:     Pouso Alegre é Uma Cidadeloca i

“uma históriarica e diversificada. Abaixo,vou forneceruma breve:descriçãoda cidade: Localização: Pouso Alegre está localizadona região ul
deMipae Gerais, ão ente s70 air da capital do estado, Belo Horizonte,Acidadefaz parte da mierorregiaode PousoAlegre   incluindorodovias que conectama :

e Seguranca,que:atendem a: :   ma infraestruturabem desenvolvida; com umaboa rede de enspoa

Harites da região. Além disso, conta com seios público

Fonte: https://pt.wikipedia.orgAwiki/BeloHorizonte

> Uso predominante:residencial/institucional.
> Infraestrutura:completapara o uso predominante: água, pavimentação,energia elétrica, telefone e

iluminaçãopública.

> Padrão da região: médio.
> Serviços públicos e comunitários:coleta de lixo e segurança.
> Relevo: com presença de declive.
> Solo; seco,

> Condições econômicas,políticas e sociais: típicas.
> Restrições ambientais:não hã.

TERRENO: stabelecendoas tegtas.de uso Seiipação doaos demaneiraFones pensdlaRa écoordenada.

  



       Coeficiente de aproveitamento (CA):

Quota de Terreno por Unidade Habitacional (QT):
ser alvididapara enpentarO número máximo de Unidade Habitacionaisqueai podem ser implantadas.

arização fundiária ou conformes 3º, do “caput” desteartigo.

em qualquerhível de risco sendoisentos de licenciamentourbanísticoprévio para a

var, medianteaelaboração de EV: Estuda de Impáctode Vizinhança, E Estudode impactode Olrelação é
E ros. residentes OU que o uso residencial contemplaações de prevenção â

CAeqT:  



   TOeTP:
Taxa de Ocupação (TO)e:
Ouseja,à máximaquea pre

     el áreadaprojeçãoh rizontal daedi icação ou Fedificaçõesea atea do lote. A Tabela defihe

ação seelficação pode ter, sendo que o restantedo terreno nãope ter projeçãode edifiicaça      orresponde éà A minima da área do:terrenoé a ser mantidadescoberta, em terreno natural e dotada de

trole da permeabilidade do solo nos terrenosdeve ser gerentido por meio do atendimentoà TP,associado:a
disponibilizaçãode Caixade caplação. so Rua : a   

  
  
  
 

 

   
 

 
 

    
 
                 

 

        
    

 

 

 
   

 
 

        
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

 

     
       

 

 
 

 

 
 

  

        
 

 

  
       

       

         
 
 
   

        
     
   

 

  
Parâmetros para lotes e quadras:

Área mínima de lote (m?) Frente Frente Extensão

o linação “de Toto(a mínima de to nara máximadeã lote (m? uadra(mregionat (m?) EUC (m) q (m)

Zoneamento Via local ou
coletora

| Nãoseaplta Não see aplica Não se aplica a “| Nãoseaplica, 



     DIAGNÓSTICO DE MERCADO:
Emmeioàs-turbulênciaspolíticas esconômicas,internas-e externas,o Brasil vem buscando soluções parase-ajustarajessecenário:
desafiador, resquilibratr-as suas contas, résstabelecera confiançade investidores e reaquecer a economia,alinhado=se favoravelment
pautas:maisestruturaise urgentes, comoequilíbriofifiscal, reforma tributária e administrativa;
pavimentandoassim, um caminho mais sustentávele virtuosode:controleinflacionário,redução de|juros e consequentemente, prescimento“=
econômico que têm, no segmentoda construçãocivil, sobretudo;no setor imobiliário, um de seus principaispilareseumidossegmentosque

teagemelhoremais Tapidamente:as mudançasdercenários macroeconômicos —

no Pais. : + :

 
     

O Comitêde Política Monetária(Copom)recentementeajustou à taxa básica de juros, decrescendo de 13,75% para 13,25%, sinalizando um
ciclo de reduçãocontinua dosjuros a partir:dé“agora, Coma Selic em declínio, os financiamentosimobiliáriostornam-se mais acessíveis,

proporcionandocondiçõesmais atrativas paraquem buscaadquirir Um imóvel, seja eleusado, novo ouna planta; destravando as negociações;
revigorando toda-a cadeia produtiva do segmentoImobiliárioe pressibnando a demanda por novos imóveis; impactando diretamente os.valores
dos imóveis, sobretudo emregiões com menor oferta disponível. : :

Noentanto;mesmo antes doinício desse novo ciclo de queda dejuros nopaís, 05s valores dos imóveis vêm aumentando continuamente;
sobrettidonas grandescapitais.À ABECIP= AssociaçãoBrasileiradas Entidades de Crédito imobiliário é Poupança em parceria com. o
Instituto Brasileitode EconomiaUBRE) e com a FundaçãoGetúlio Vargas (FGV), divulgou:
recentemente à indice de valorização imobiliária dos últimos 12meses, o IGMI-R= Índice Geral-do Mercado Imobiliário Residencial; umdos
Índices-mais confiáveisdo setor,apontandoum aumentomédio de 12,98% nó-valor dosiimóveis nó período. Em contrapartida;.oIPCA,indice
que mede a inflação, registou crescimentode 3,94%, ratificando-a-fendênciade
valorizaçãoreal e continua dos imóveis, acima-dosindices inflacionários:Aspectos como jscalizaçãoe-infraestruturaajudam na valonzação de
um imóvel, seja na planta ou usado: Mas os juros em queda também costumaminfluir-=positivamentenessa conta, já que: o-mercado.
imobiliáriotradicionalmenteaquece suas vendas em períodode taxas mais baixas, puxando-os preços para cima. O cenário,portanto, éde
muitootimismopara o setor imobiliário: que vem acumulando:valorizaçãocontinua e perene; muito acima da inflação.e agora, coma queda
dosjuros, deve-acelerar essa valorização,dado o aquecimento:dademalida-que certamente irá produzir um ambientede:muitasoportunidades
para-quem sonha:conquistaro imóvel ideal,com a certeza Í :

dê melhor negócio, nesta:retafinal de 2005, : :

 

  

 

 

Nível de oferta:
Nível de demanda:
Desempenho do mercado:   

      
A metodologiaaplicável é função, basicamente,da natureza do bem avaliando, da finalidadeda avaliaçãoe da disponibilidade,qualidade de
informaçõescolhidas no mercado.
Utilizou-se o Método ComparativoDireto de Dados de Mercado. O método identifica o valor de mercado do bem por meio de tratamentotécnico
dos atributos dos elementos comparáveis,constituintesda amostra.
Utilizou-se desta metodologiaface ao número de elementos pesquisados, às característicasdos dados pesquisadose do imóvel avaliandoe ao
grau de confiabilidadeque o método apresenta de acordo com o preconizado na norma NBR — 14.653-1 e NBR — 14.653-2.

A técnica mais utitizada quando se deseja estudaro comportamentode uma variável dependente em relação a outras que são responsáveis
pela variabilidadeobservada nos preços é a análisede regressão.
No modelo linear para representaro mercado, a variável dependente é expressa por uma combinaçãolinear das variáveis independentes, em
escala original ou transformada,e respectivas estimativasdos parâmetrospopulacionais, acrescidasde erro aleatório, oriundo de variações do
comportamentohumano— habilidadesdiversasde negociação, desejos, necessidades, compulsões, caprichos, ansiedades, diferenças de poder
aquisitivo,entre outras — imperfeiçõesacidentaisde observaçãoou de medida e efeitos de variáveis irrelevantes não incluídas no modelo.

Para encontrar o valor de mercadodo imóvel avaliando,utilizamospara o tratamentodos dados um programadesenvolvido pela empresa Pelli
Sistemas, denominadoSISREN gue utiliza a inferênciaestatísticae a metodologia da Regressão Múltipla.
Consegue-se com isso a possibilidadede análisedas influênciasna variabilidadedos preços de cada característicados imóveis, pesquisando-
se aquelas que são importantesna formação do valor. O programaauxilia á obtenção de um modelo de explicação dos preços, baseado nas
informaçõesde mercado. Tem-seao final a respostado mercado, com o mínimo de influênciasubjetiva no processo, eo intervalo probabilístico
em que o valor do imóvel se encontra.



    

   
METODOLOGIA:
Método ComparativoDireto de Dados de Mercado, conformeos preceitos e requisitos da Norma NBR 14.653 Partes 1 e 2, da ABNT, queb .

recomenda com prefencial. Identificao valor do bem por meio de tratamentotécnicodos atributosdos elementos comparáveis,constituintesida-
amostra (item 8.2.1 da parte1 da Norma) "

Utilizamospara tal da regressão linear múltipla e da inferência estatística. Este escritório adota para estes tratamentoso software Sisren da
Pelli Sistemas.

PESQUISAS:
Em pesquisa efetuada no mercado local, foram obtidos dados comparativostratadosestatisticamente,após um saneamento preliminardas
amostras, com vistas à identificaçãodos mais diretamenteassemelhados, derivados de ofertas e de transaçõesefetivas no mercado
imobiliário.

Há em anexo fotos e informaçõesde dados comparativos,de forma a complementarsuas caracterizações, que se encontram na amostra
pesquisada. Não há relaçãodireta, contudoentre estas informaçõese fotos com a ordem e mesmo com a relação final de dados considerados
na amostra definitiva, estabelecidaapós a verificaçãodo que pôde ser aproveitado, em razão de atributosnão obtidos das fontes contatadas.

Porém estas fotos e estas informaçõesforam mantidas, pois contribuiramna compreensão do mercado e da formação de convicção de valor.

DETERMINAÇÃO DOS VALORES:
Para estimativado valor venal do imóvel foi desenvolvidoum modelo de regressão com as seguintes variáveis:

VARIÁVEIS INDEPENDENTES:

   areado terreno(mm). = E sto
“Atopográfiado terreno sendo: 1= declivelaciive;2= relativamente

entroUrbano; 25:

js Us Téstirito; 2= soco
        



EQUAÇÃO DE REGRESSÃO DO MODELO:
Após os tratamentos,homogeneizaçõese testes através de estatística inferencial, foi desenvolvido um modelo de regressão, cuja equação de
regressão do modelomatemático-estatísticoadotadopara a avaliaçãode imóveis consta nos anexos e é assim representada, na forma
transformada:

Função Estimativa:

      
R$m =eM0 +5,414264324 o

' -5,025662946E-005*AT
+0,4729135259 * Top(1-2-3)
+0,0002406613395* Renda)

O modelo inferencial que mostrou melhor ajuste aos pontos da amostra encontra-se detalhadamenteapresentado em anexo, destacando-se os

seguintes parâmetrosprincipais:

Coeficientede Correlação:
Coef. de Determinação:    Significância do Modelo: 0,01:
Desvio Padrão: D36003

Resíduos: distribuição razoavelmente homocedástica e com tendênciaà normalidade:
entre -1/+1 desvios padrões: 66%

entre -1,64/+1,64desvios padrões: 95%

entre -1,96/+1,96desvios padrões: DOM

Significânciasdos Regressores: Todas abaixo de 10%..

PARÂMETROS ESTATÍSTICOS

COEFICIENTE DE CORRELAÇÃO:
Significa o grau de aderênciados pontos ou dados pesquisados à curva do modelo ajustado.

COEFICIENTE DE DETERMINAÇÃO:
Representa a explicaçãodos resultadospelo modelo adotado.
A diferença em relação à unidade (1,00) deve-se a variáveis não estudadas, característicasdo mercado

e a eventuais imperfeiçõesda amostra.

SIGNIFICÂNCIADOS REGRESSORES:
Paraa significânciafoi aplicada a estatísticade Student. Nas planilhasde resultados estão demonstradosos valores de "t"

para cada regressor e sua confiabilidade.
Todos os regressores do modeloajustadoapresentaramsignificânciainferiorao limite estabelecido em norma, de 30%,

indicando que são importantesna formação do valor.

HOMOCEDASTICIDADE:
O estudo gráfico dos resíduos indicou tratar-se de modelo homocedástico.

NORMALIDADE DOS RESÍDUOS:
A comparaçãoda distribuiçãodos resíduos com a curva normal padronizada mostrou-sesemelhante, garantindoa

normalidadedos resíduos.

DISTÂNCIA DE COOK:

A análise gráfica da Distânciade Cook mostrou não haver dados influenciantesna predição de valores

COLINEARIDADE:
“A análise gráfica das correlaçõesentre as variáveis independentes, com influência entre si, indica não haver multicolinearidade

modeloadotado, sendo os valores encontradosmenores que 80%.

PROJEÇÃO DE VALORES:
Fazendo-se a estimativainferencialdo valor venal do imóvel em questão com utilização do modelo acima referido, obtivemosos
seguintes resultados, considerandoestimativa pontual, intervalo de confiança de 80%, campo de arbitrio correspondente à semi-
amplitudede 15% em relação à estimativa pontual, e valores admissíveiscorrespondentes ao intervalo de confiança.



VARIÁVEIS INDEP. CONSIDERADAS, ATRIBUTOSDO AVALIANDO E VALORES PARA CONFIANÇA DE 80%:

Dados para a projeção de valores:

e AT = 6.687,40
e Top(1-2-3) = 1

e Renda = 1.035,38  
Valores da Moda para Nível de Confiança de 80%

«Valor Unitário
* Minimo (18,94%) = 226,99
e Médio = 273,27
e Máximo (20,39%) = 328,99

Valor Total
e Mínimo = 1.517.970,34
e Médio = 1.827.466,83
e Máximo = 2.200.066,06    

  

   

   

 

Unitárioo (R$lm'imês) Total (R$/mês)          
 

  

Pontual ao 1.827.406,83:
1.517.970,34

2.200.066,06

159 1.553.946,81
15% É -2.101.586,85.

TP ss | ma
Intervalo de Valores Admissíveis 555 6E

   

  

Intervalo de

Confiança    ih  

 

 

 

   
  

 

 

 

 Máximo| 2404.50655]
*) Adotado 15% abaixo do médio calculadodevido a situações restritivas existentes no terreno

   

ESPECIFICAÇÃO DA AVALIAÇÃO:
Segundo a classificaçãoconstanteda norma da ABNT NBR 14653-2:2011 item 9.2, conformeenquadramentoem tabela anexa

GRAU

I
DESCRIÇÃO Lo m | l
Amplitudedo intervalo de confiançade 80% em torno do valor central da estimativa | <30% 30% - 40%|40% - 50%

ESPECIFICAÇÃO DA AVALIAÇÃO

Grau de Fundamentação:

   
        

    

      
ILHÃOE UZENTOSMIL REAIS).. =4aoeDO sas

Brasília (DF) 30/01/2024
MARCELINOEPAMINONDAS Assinadode formadigitalpor MARCELINO EPAMINONDAS

PORTO:14537826134
PORTO:14537826134 Dados:2624.01.3016:05:47«03/00!

Resp. Técnico: Marcelino Epaminondas Porto
CREA 6643/D-DF

Empresa: CMP Avaliações
CNPJ: 38.027.876/0001-02

CREA 4093/RF

 



AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS
FOTOGRAFIAS DO IMÓVEL AVALIANDO

TIPOLOGIA:TERRENO

ENDEREÇO: AVENIDADAS QUARESMEIRAS

BAIRRO: DISTRITO INDUSTRIAL

CIDADE: POUSO ALEGRE /MG  
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 Modelo:

Data de Referência:

quarta-feira, 25 de outubro de 2023

Dados para a projeção de valores: 
e AT=6,687,40
e Top(1-2-3) = 1

e Renda = 1.035,38

Valores da Moda para Nível de Confiançade 80%

e Valor Unitário
e Minimo (16,94%) = 226,99

e Médio= 273,27
e Máximo (20,39%) = 328,99

e Valor Total

e Mínimo=1.517.970,34
e Médio= 1.827.466,83
e Máximo = 2.200.066,06

e Intervalo Predição
e Mínimo = 1.092.414,47

e Máximo= 3.057.113,49
Minimo (40,22%) = 163,35
Máximo (67,29%) = 457,15

Campo de Arbítrio
RL Mínimo = 232,28
RL Máximo = 314,26



SisDEA Home - Modelagem de Dados

Relatório Estatístico - Regressão Linear

1) Modelo:

o

2) Data de referência:

º quarta-feira,25 de outubro de 2023

3) InformaçõesComplementares:

 

 

 

   

 

  

[Variáveisutilizadasnomodelo: | a
i : 21

EE
Dados utilizadosno modelo o mo

4) Estatísticas:

     

 

 

 

 

   
      

 

        
0,9358028 / 0,8892707

  

5) Normalidade dos resíduos:

     

   

      

  

tibuição dos resíduo: curvaNormal IModelo
Resíduos situados entre -Ig e + 16

Í 9Resíduos situados entre -1,649 e + 1,646
Resíduos situados entre -1,960 e + 1,966 100% 

6) Outliers do modelo de regressão:

Quantidadede outliers: Do 0
% de outliers: 0,00%

 



SisDEA Home - Modelagem de Dados

7) Análise da variância:     

     Explicada 15,528

Não Explicada 2,204

17,731

  
8) Equação de regressão:

In (R$/m?) = +5,414264324 -5,925662946E-005 * AT +0,4729135259 * Top(1-2-3) +0,0002406613395 * Renda

e Função estimativa (moda):

 
   

) * eN( +0,0002406613395 * Renda)R$/m? = +197,2839779 * eM( -5,925662946E-005 * AT) * eA( +0,4729135259 * Top(1-2-3)   

e Função estimativa (mediana):

R$/m? = +224,5872615 * eM( -5,925662946E-005 * AT) * eM( +0,4729135259 * Top(1-2-3)) * eM +0,0002406613395 * Renda)

e Função estimativa (média): R$/m? = +239,6248044 * eA( -5,925662946€-005 * AT) * e“( +0,4729135259 * Top(1-2-3)) * eM( +0,0002406613395 + Renda)

9) Testes de Hipóteses:        
10) Correlações Parciais:   



 

 

 

Úbservado

 
ResiduosRegressão

E eia iniaiito ibajo na Bo

 

TEngTe6AR

 Gráfico de Aderência - Regressão Linear Gráfico de resíduos - Regressão Linear
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SisDEA Home - Modelagemde Dados 25/10/2023
Terrenos Pouso Alegre Jun 23:3
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SisDEA Home - Modelagemde Dados 25/10/2023
Terrenos Pouso Alegre Jun 23:3   

Gráfico da elasticidadeda funçãono ponto médio

Estimativa p/AT 
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SisDEA Home - Modelagemde Dados 25/10/2023
Terrenos Pouso Alegre Jun 23:3   

Gráfico da elasticidadeda funçãono ponto médio

Estimativa p/Top(1-2-3) 
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25/10/2023SisDEA Home - Modelagemde Dados
Terrenos Pouso Alegre Jun 23:3 

Gráfico da elasticidadeda funçãono ponto médio

Estimativa p/Renda    À es

4.000
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SisDEA Home - Modelagemde Dados 25/10/2023
Terrenos Pouso Alegre Jun 23:4 

D. “Observado Estimado. Resíduo (Resíduo. Residuo/DPE.. Residuo/DP .. Variação inicial Variação Resi.. Variação Expli.                [1 668336100 658001100013335. 087 066%OB% 060%

2 668336100 637224100 0311 086 066% REA                 600%

11,27%

“131%

1,27%

 ss 85796200 5,49442700 0, 36353..

4 586629800 6,36464900 -04983.

               
5 459582700 445605900.0,13976.       0,00% 12,85%

534% 011% 608
          

          22000 726452500 0,04869...   1 681760100662281000019479. 286% 055 1,29%

 KER“756497000 “7240964000,32400.4“691703200 747,05377000 0,136   
142% 413% 104%

000 —022% 0,00% 0,25%

197,6009020 7,30486500,29603. “389% qu 08 9% 398% 9,57%
“63022 -0,2084.

17. * 6,14229500 6,141070000,00122.        2. “609377300 630226000.  
   meo “0,09%

as, 011% TA 099%

“O,AO7A. 633% 4,07 “43 005% 753%, CC AMH
         2 643775200 6,584515400 «      25 TSOTMODO753644000 “0250. 039% IB 00 TAM 0,04%      27 478749200 478857700   -0,0010, 002% — 0,00            

16,97% 1,25% 19,20%

9,97% 7,80% 10, 27% 
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25/10/2023SisDEA Home - Modelagemde Dados
Terrenos Pouso Alegre Jun 23:4  

Gráfico de Residuospadronizadosx Valores estimados

Resíduos Regressão         
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Terrenos Pouso Alegre Jun 23:5 
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SisDEA Home - Modelagemde Dados 25/10/2023
Terrenos Pouso Alegre Jun 23:5  

Correlações parciais isoladas

 
   

Correlações isoladas p/AT
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SisDEA Home - Modelagemde Dados 25/10/2023
Terrenos Pouso Alegre Jun 23:5  

Correlações parciais isoladas

Correlações isoladas p/Top(1-2-3)  
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SisDEA Home - Modelagemde Dados 25/10/2023
Terrenos Pouso Alegre Jun 23:5 

Correlações parciais iscladas

Correlações isoladas p/Renda
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SisDEA Home - Modelagemde Dados 25/10/2023
Terrenos Pouso Alegre Jun 23:5 

Correlações parciais isoladas

Correlações isoladas p/R$/m?

  
 

 
49,619   

 

 
 
0,588
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SisDEA Home - Modelagemde Dados 25/10/2023
Terrenos Pouso Alegre Jun 23:6 

Dado Observado Estimado Resíduo

1 428,rá!
setar

Gouas
1.500,00

198,00

15721,

ASA06.

936,33

799,ooq929,41

 

 

4789
161B

14,65%

17,70%

-18,07%

2,68%

   Residuo/D   
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Terrenos Pouso Alegre Jun 23:6  

Gráfico de Valores Estimados x Observados 
Estimado       

500 1.000 1.500 2.000
Observado
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Terrenos Pouso Alegre Jun 23:6  

Gráfico deAderênciaà Curva Normal Reduzida 
0,45:

0,41  
 0,35

0,3

0,25:
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Caracterização do imóvel
avaliando

Quantidademínima de

dados de mercado,
efetivamente utilizados

Identificaçãodos dados de

mercado

Extrapolação

Nivel de significância

icaudas) máximo para a

Irejeição da hipótese nula de

ada regressor (teste

Nívelde significância
máximoadmitido para a

ejeição da hipótese nula do
modelo através do teste F

de Snedecor

Completa quanto às

variáveis utilizadas no

modelo
lálke)ondekéo
“número de variaveis

independentes

Completa quanto a todas
as variáveis analisadas

é (Ml) onde eo.
número de variáveis  
Apresentaçãode

informaçõesrelativas a

todos os dadose variáveis
analisados na

modelagem,com foto e

características observadas

pelo autor do laudo

Apresentação de

informaçõesrelativas a

analisados na modelagem

Admitidapara apenas
* uma variável, desde que:

à) as medidas das

|características do imóvel
avaliando não sejam:

| superioresa 100% do.
* |limiteamostralsuperior,
“nem inferioresametade

do limite amostral

dinferior, bjo valor
lestimadonão ultrapasse

 
Não admitida   

limite da fronteira
amostral,para a referida
variável

 
 

 

Adoção de situação

paradigma

3 (k+1), ondeké o

número de variáveis

independentes

Apresentaçãode

informaçõesrelativas aos

dados e variáveis
efetivamente utilizados

no modelo

Admitida, desde que:
a) as medidas das

características do imóvel

avaliando não sejam

superioresa

100 % do limite amostral

|superior, nem inferiores à

metade do limite
amostral inferior
b) o valor estimadonão
ultrapasse 20 % do valor
calculado no limite da

fronteira amostral, para

as referidasvariáveis, de

per si e simultaneamente,
e em módulo

     
 emaisno mítimoh grauIle os demaisno.

grau o DO lminimonogul o

Grau de Fundamentação do Laudo

 Todos, ho mínimo no grau

I  

a

de



393.700,00

Reduçãosobreo valorde avaliação: 324,500,[o -20,80%

VEIMÉDIO

VALORESDE ENTRADA = total da avaliação

(mercado) 1.560.000,00

PARAMETROS

tmóvel com pendência judicial? (se verdadeiro clique no botão à direita)

Deleteo campo F18

Apenas um imóvel ?  
Propriedade do imóvel: de terceiros 
MêsZERO-referentedata do jaudode avaliação jan-24

Prazo mínimo- vli máximo Prazo máximo » vii minimo
 
Prazos previstospara allenação So 
Registre o nº 1 no campo E26

Mês da venda

Mês final das vendas

ITBI, sobre valor de mercado do imóvel
Despesascartorárias(em Reais) a É o usa
IRe CS, sobre ganho de capita! 40,00%
IPTU ITR (anual - em Reais)

Custo semestral com avallação!reavaliação
Mês de pagamento de IPTU (de 13 12)

  
  

DESPESAS MENSAISCOM O IMOVEL

 Discriminação 



   
 

     

   
 

 
  

        
  

     
  
   

 

 

 
  

    

 

 
 

 
 

     
  

   

   
 
   
 

   
       

    
             

   
  

   
 

            

Ése
ss

od
Êini

   
   

zoueluaa7]

epusbo| 



COLOMARLA DE POLO MBM
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056,00 metros quadrados,com Bs seguintes confron=|.

4 -Inteis no ponto “Il, ponto este de cruzamento|
dedomínio esquerdada 'BR-381 sendb

Paulo, com e cerca que limiteos
330 e José Custódio de Barros,
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Mada conta,Santos Noraesuo egue no: pó
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hadolro S5S0347 sópor ume distância de 503,20 me
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E COM área total de 4,242,60 metros quadrados
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 “Denominaçãodo Imórel: Distrito Tndusirial.m.a /

     
| 1Mó) EL: AvenidaQuaresmeiras; 230,00 metros do: fode

º tocom sara 8; 220,00 metrosdo lado.esquerdo.
“com lote 10;e 20,20metros nos fundos com área verde || 2: módulo l0:-comgrea total de 4.800,00metros.quadre|

dos; sendos-20,28 metros de frente psra a Avenida Qua”
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|res total de 5.200,00 metros,quadrados, . sendo: 28,2

mM ros ão lado direito.com lote 10: 270,00 metros. “ão
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metros.mos fundos com área verde 2 ; módulo.ias-com grea | 6,307,90 metros quadrados, sendo: 12,447

: +06metros » 27,50 metros de frente para a
À 310,00 metrosdo ledo direito -
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E Lesemmemsalo,o curam

CONVÊNIO entre a CODEMIG e o MUNICÍPIO DE“ -

XXXXXXXXXXX, para assistência e cooperação

técnica no planejamento e administração de

distrito industrial.

Ao(s) ( ) dia(s) do

mês de de ,a
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTOECONÔMICO DE

MINAS GERAIS — CODEMIG, com sede na Rodovia Papa

João Paulo Il, 4001, Edifício Gerais, andar 6, setor lado

impar, Bairro Serra Verde, Belo Horizonte, Minas Gerais,

CEP: 31630-901, representada na forma de seu

estatuto, por seu Diretor Presidente, THIAGO COELHO

TOSCANO, e por seu procurador SERGIO LOPES CABRAL,

e o MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXXX, com sede em

XXXXXXXXXXXXXXXX inscrito no CNPJ] sob o nº

XXXXXXXXXXXX neste ato representado pelo Prefeito

Municipal XXXXXXXXXXX — doravante denominados,

respectivamente,CODEMIG e MUNICÍPIO,

  
Considerando que o Estado de Minas Gerais editou a Lei n. 20.020,

de 5 de janeiro de 2012, aditada pela Lei nº 22.257, de 27 de julho de 2016,

para disciplinar a assistência técnica e a cooperação da CODEMIG aos

Municípios mineiros, com vistas ao planejamento, à construção e à

administração de distritos industriais e de áreas destinadas à implantação de

empresas;

Considerando que a referida Lei nº 20.020, de 5 de janeiro de

2012, alterada pela Lei nº 22.257, de 27 de julho de 2016, prevê a

municipalização dos Distritos Industriais de duas diferentes formas: (i) pela

doação aos respectivos municípios, em se tratando de lotes e terrenos ainda

não alienados ou prometidos a terceiros, nos termos dos artigos 2º e 3º da Lei;

   annpobigantoPconftcnda ArCompanhia daDe ú
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e (ii) pela transferência, aos respectivos municípios, dos lotes e terrenos já

alienados ou prometidos a terceiros, de acordo com o artigo 4º da Lei;

Considerando que a implantação de distritos industriais e de áreas

destinadas a empresas constitui importante instrumento de desenvolvimento

econômico local e regional, gerador de renda, emprego e receita fiscal —

benefícios cujos protagonistas mais próximos são os Municípios em que estão

localizados;

Considerando que foi implantado pela Companhia de Distritos

Industriais de Minas Gerais — CDI/MG, incorporada pela CODEMIG nos termos

da Lei Estadual nº 14.892 de 17/12/2003, o Distrito Industrial de

XXXXXXXXXXXXX, perfeitamente conhecido pelo MUNICÍPIO em toda sua

extensão, características físicas, confrontações, ocupações e situação fático-

jurídica, no qual ainda existem terrenos sem ocupação, sendo do interesse

MUNICÍPIO contribuir para acelerar seu pleno e rápido aproveitamento,

As partes resolvem firmar o presente CONVÊNIO, para disciplinar,

entre outras avenças, a integral municipalização do referido Distrito Industrial,

a partir da doação, ao MUNICÍPIO, dos lotes e terrenos ainda não alienados ou

prometidos a terceiros, e da transferência, a ele, da administração dos demais

lotes e terrenos, mediante as seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira — Do Objeto

Constituem objeto deste Convênio:

A cessão plena ao MUNICÍPIO, pela CODEMIG, da administração do Distrito
Industrial de XXXXXXXXXXXX e de todos os terrenos que o integram, inclusive

aqueles já alienados ou prometidos, nos termos do art. 4º, da lei 20.020/2012;

1.1. A promessa formal de doação irretratável e irrevogável ao MUNICÍPIO,

pela CODEMIG, de todos os terrenos ainda não ocupados no referido

Distrito Industrial, relacionados na Cláusula Segunda, nos termos dos

arts. 22 e 3º, da lei 20.020/2012;
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1.2. O compromisso, pelo MUNICÍPIO, de remissão total, mediante lei

municipal, de quaisquer dívidas de natureza fiscal incidentes sobre os

terrenos localizados no Distrito Industrial;

1.3. A assunção pelo MUNICÍPIO da obrigação de manter, a qualquer tempo,

por si ou por terceiros adquirentes, a destinação do imóvel para fins

exclusivamente industriais e de aliená-lo somente a empresas cuja

atividade seja compatível com o respectivo distrito industrial.

1.4. A aceitação pelo MUNICÍPIO, sem reservas ou condições da sub-rogação

em direitos e obrigações da CODEMIG previstos em contratos ou

escrituras de compra e venda ou de promessa de compra e venda.

1.5. A prestação ao MUNICÍPIO, pela CODEMIG, de assistência técnica para o

planejamento e administraçãodo referido Distrito Industrial.

Cláusula Segunda - Dos bens a serem doados (artigos 2º e 3º da Lei nº

20.020/2012)

A CODEMIG doará ao MUNICÍPIO, no estado em que encontram, mediante

escritura pública, a ser outorgada no prazo de 60 (sessenta) dias da assinatura

deste convênio, e desde que cumpridas as obrigações assumidas pelo

MUNICÍPIO neste convênio, todos os lotes e terrenos do Distrito Industrial de

Pouso Alegre não alienados ou prometidos a terceiros na presente data, nos

termos dos artigos 2º e 3º da Lei nº 20.020/2012, conforme abaixo

discriminados:

Lotes XXXXX a XXXXXXXXX da quadra XXXXXXXXXX, registrado no Ofício do

Registro de Imóveis de XXXXXXXXXXX, matrícula XXXXXXX, Livro XXX-RG, com

área e descrição conforme registro.

2.1. A CODEMIG também doará ao MUNICÍPIO todos os terrenos já alienados

ou prometidos a terceiros que porventura vierem a ser arrecadados em virtude

de descumprimento de cláusula contratual por parte de compradores ou

promissários compradores.
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2.2. Correrão por conta do MUNICÍPIO os emolumentos, despesas e encargos

de natureza fiscal decorrentes da doação.

2.3. A doação será feita com cláusula de destinação dos terrenos, sob pena

de reversão, em conformidade como art. 38, inciso Il, da Lei estadual n.

20.020, de 5 de janeiro de 2012, cláusula que constará da respectiva

escritura pública de doação.

2.4. A doação deverá ser concluída pelas partes no prazo máximo de 4

(quatro) meses, a contar da assinatura deste Termo de Convênio, ou em

caso de retomada do imóvel, a contar da retomada da posse pela

CODEMIG.

Cláusula Terceira — Da transferência da administração do Distrito Industrial

(artigo 4º da Lei nº 20.020/2012)

É transferida ao MUNICÍPIO a administração de todo o Distrito Industrial, nos

termos do artigo 4º da Lei nº 20.020/2012, inclusive dos terrenos já alienados

ou prometidos a terceiros. Nesse sentido, fica o MUNICÍPIO sub-rogado nos

direitos e obrigações da CODEMIG relativos ao distrito, previstos em contratos

ou escrituras públicas de compra e venda ou de promessa de compra e venda,

inclusive para decidir e aprovar projetos, fixar prazos para sua implantação,

autorizar futuras transferências, pelos respectivos adquirentes, de terrenos já

alienados e receber as respectivas tarifas, e ainda no atendimento das

exigências que vierem a ser fixadas por lei e pelos órgãos públicos

competentes.

Parágrafo primeiro. Para os fins do caput desta Cláusula, relacionam-se, abaixo,

os lotes e os terrenos do Distrito Industrial: 
QUADRA LOTE ÁREA MATRÍCULA

XXX XXX XXX|XXX

 
      

Parágrafo segundo. Não se incluem nos direitos referidos nesta cláusula os

créditos decorrentes de prestações ainda não quitadas e devidas por

adquirentes de terrenos.    Compa
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Parágrafo terceiro. Para os efeitos deste artigo, nas alienações que vier a fazer

dos terrenos recebidos em doação, o MUNICÍPIO obriga-se a adotar, nos

contratos e escrituras públicas, cláusulas e condições semelhantes às já

utilizadas pela CODEMIG para o Distrito Industrial de Pouso Alegre.

Parágrafo quarto. Na hipótese de já existir(em) ação(des) judicial(ais) em curso,

entre a CODEMIG e compradores de terrenos no referido Distrito Industrial, o

MUNICÍPIO pedirá sua habilitação na lide, ao lado da CODEMIG, no prazo de

90(noventa) dias, contados a partir da assinatura deste termo de convênio.

Parágrafo quinto. Passam a ser de exclusiva responsabilidade do MUNICÍPIO

eventuais encargos ou ônus de natureza urbanística ou ambiental, de qualquer

espécie, decorrentes da administração do referido Distrito Industrial, mesmo

que tenham fato ou origem em data anterior ao presente convênio.

Parágrafo sexto. O MUNICÍPIO adotará metas qualitativas e quantitativas,

prazos, critérios, cronogramas e posturas municipais que respeitem obrigações
e direitos já pactuados em contratos ou outras avenças com adquirentes de

áreas do Distrito Industrial objeto do presente convênio, respondendo

exclusivamente pelo ônus imposto e quaisquer prejuízos decorrentes do

descumprimento desta obrigação.

Parágrafo sétimo. A transferência ao Município da administração do Distrito
Industrial, ora realizada, é irrevogável e irretratável ainda que o presente Termo
de Convênio venha a ser denunciadoou rescindido.

Cláusula Quarta

A partir da celebração do presente convênio, ficará o Município obrigado a

exercer fiscalização a respeito das atividades desenvolvidas pelas empresas
instaladas no Distrito Industrial, em especial em relação ao cumprimento do
disposto na Lei Estadual nº 20.020, de 05/01/2012 e a manutenção da atividade
industrial, comercial ou de serviço pelas empresas ali instaladas.
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         Cláusula Quinta — Da remissão de dívidas fiscais

O MUNICÍPIO se compromete a remitir integralmente, se existentes, mediante

lei municipal, quaisquer dívidas de natureza fiscal e respectivos acessórios, de

responsabilidade da CODEMIG, incidentes sobre todos os terrenos situados no

Distrito Industrial, lançadas ou inscritas em dívida ativa, ressalvando a cobrança

dos créditos tributários dos atuais promissários compradores, adquirentes e/ou

ocupantes de terrenos do Distrito Industrial em razão da incidência de IPTUSs,

taxas municipais, contribuições e respectivos acessórios, conforme Lei

Municipal XXXX/X. Essa remissão é ENCARGO da doação conforme determina o

inciso |, do art. 3º da lei 20.020/2012.

Parágrafo primeiro. Fica a CODEMIG isenta, por prazo indeterminado, dos
tributos incidentes sobre todos os terrenos situados no Distrito Industrial,
inclusive sobre taxas, contribuições de melhoria e tributos instituídos
posteriormente à concessão da presente isenção, sem prejuízo da cobrança de
créditos tributários de promissários compradores, adquirentes e/ou ocupantes
desses terrenos, em relação aos tributos de competência municipal”.

Cláusula Sexta — Da regência

Este convênio se rege pela Lei n. 20.020, de 5 de janeiro de 2012, do Estado de

Minas Gerais, tal como alterada pela Lei nº 22.257/2016 e demais dispositivos
legais aplicáveis.

Cláusula Sétima — Da declaraçãode regularidade municipal

O MUNICÍPIO declara que NÃO está em mora, inadimplente com outro
convênio, ou em situação de irregularidade para com o Estado ou com
entidades da Administração Pública Estadual Indireta; salvo aquelas relativas a

ações de educação, saúde e assistência social, conforme parágrafo 3º do art. 25
da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000;

Cláusula Oitava - Da aprovação pela Câmara Municipal

Como condição para sua validade, este Convênio encontra-se aprovado, sem
restrições, pela Câmara Municipal, através da Lei Municipal XXXX/X.
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        Cláusula Nona — Do cumprimento
O presente convênio deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo

com as cláusulas acordadas, legislação em vigor, contratos assinados pela

CODEMIG com adquirentes e/ou ocupantes de terrenos do distrito industrial,

que todos declaram conhecer, respondendo cada parte pela responsabilidade

assumida.

Cláusula Décima — Da alienação dos imóveis

Para os fins deste convênio, não se consideram aplicáveis as disposições da Lei

nº 8.666/93, da Lei 14.133/21, da Lei nº 13.303/2016, ou do Decreto Estadual

de Convênio nº 46.319/13, uma vez que a alienação dos imóveis localizados em

Distrito Industrial prescinde de procedimento licitatório.

Cláusula Décima Primeira — Dos Dados Pessoais

As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente

CONVÊNIO em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados

Pessoais e as determinações de órgão reguladores e/ou fiscalizadores sobre a

matéria, em especial, a Lei Federal nº 13.709/2018.

 
   Parágrafo Primeiro.ZO MUNICÍPIO deverá guardar sigilo sobre os dados

pessoais compartilhados pela CODEMIG e só poderá fazer uso dos dados

exclusivamente para fins de cumprimento do objeto deste CONVÊNIO, sendo-

lhe vedado, a qualquer tempo, o compartilhamento desses dados sem a

expressa autorização do(a) CODEMIG, ou o tratamento dos dados de forma

incompatível com as finalidades e prazos acordados.

 
Parágrafo Segundo.HAs PARTES deverão notificar uma à outra, por meio

eletrônico, em até 2 (dois) dias úteis, sobre qualquer incidente detectado no

âmbito de suas atividades, relativo a operações de tratamento de dados

pessoais decorrentes da relação das Partes no âmbito deste contrato.
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Parágrafo Terceiro.ZlAs PARTES se comprometem a adotar as medidas

segurança administrativas, tecnológicas, técnicas e operacionais necessárias a

   

resguardar os dados pessoais que lhe serão confiados, levando em conta as

diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas práticas existentes.

 
Parágrafo Quarto.ZA CODEMIG terá o direito de acompanhar, monitorar,
auditar e fiscalizar a conformidade do MUNICÍPIO, diante das obrigações de

operador, para a proteção de dados pessoais referentes à execução deste

   

contrato.

 
Parágrafo Quinto.FAs PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela

proteção de dados pessoais, ou preposto, para comunicação sobre os assuntos

pertinentes à Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações

posteriores.

   

 
Parágrafo Sexto.FHAs PARTES darão conhecimento formal a seus empregados,

servidores e colaboradores das obrigações e condições acordadas nesta

cláusula. As diretrizes aqui estipuladas deverão ser aplicadas a toda e qualquer

atividade que envolva a presente contratação.

   

Cláusula Décima-segunda — Modo de Assinatura

As partes avençam que a assinatura do instrumento dar-se-á por meio digital

ou, alternativamente, por meio físico, sendo vedada a formalização híbrida de

assinaturas.

Parágrafo Único: Havendo a escolha da assinatura por meio de assinatura
digital, prevalecerá, para todos os efeitos, a data de assinatura do último
signatário e o local de assinatura será Belo Horizonte/MG.

Cláusula Décima-terceira — Do Foro

Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte para dirimir quaisquer

controvérsias relacionadas com este convênio.
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E por estarem justas e conveniadas, as partes assinam o presente convênio, em

três vias de igual teor e para um só efeito.

Belo Horizonte-MG, de de 202.

COMPANHIADE DESENVOLVIMENTOECONÔMICODE MINAS GERAIS— CODEMIG  
THIAGO COELHO TOSCANO SERGIO LOPES CABRAL

Diretor-Presidente Procurador

MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX

Prefeito Municipal

TESTEMUNHAS:  
CPF: CPF:
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im CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE GABINETE PARLAMENTAR
* ESTADO DE MINAS GERAIS     

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDE ADMISTRAÇÃO FINANCEIRA É

ORÇAMENTÁRIA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 1508/2024, DE AUTORIA DO

CHEFE DO PODER EXECUTIVO QUE “AUTORIZA O PODER EXECUTIVOA

FIRMAR CONVÊNIO COM A CODEMIG PARA MUNICIPALIZAÇÃO DO

DISTRITO INDUSTRIAL DE POUSO ALEGRE E DÁ QUTRAS

PROVIDÊNCIAS.”

RELATÓRIO

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido
Projeto de Lei.

FUNDAMENTAÇÃO

Esta Relatoria constatou que o Projeto de lei nº 1.508/2024 tem como objetivo
autorizar e sancionar o convênio com a Companhia de Desenvolvimento Econômico de

Minas Gerais — CODEMIG. Competiráa CODEMIG, doar ao Município, em caráter
irretratável e irrevogável, os lotes e terrenos inda não alienados ou prometidos a

terceiros.

Q presente Projeto se visa esclarecerque o benefício fiscal concedido a CODEMIG

é um encargo vantajoso à municipalidade, pois corresponde a uma pequena fração do
valor do imóvel a ser recebido em doação. O Município passará a ser proprietário de um
lote no Distrito Industrial, cujo o valor é de R$ 1.560.000,00 (hum milhão quinhentos e

sessenta mil reais)

CONCLUSÃO DA RELATORIA

O Relator da Comissão Permanente de Administração Financeira e Orçamentária feita a

análise, EXARA PARECER FAVORÁVELA TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI 1.508/2024.O
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Pouso Alegre, 05 de março de 2024.
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PROJETO DE LEINº 1.508/2024,DE AUTORIADO CHEFE DO PODER

EXECUTIVO “A FIRMAR CONVÊNIO COM A CODEMIG PARA

MUNICIPALIZAÇÃODO DISTRITO INDUSTRIAL DE POUSO ALEGRE E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 1.508/2024,

DE AUTORIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO “A FIRMAR CONVÊNIO

COM A CODEMIG PARA MUNICIPALIZAÇÃO DO DISTRITO INDUSTRIAL

DE POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

mw

FUNDAMENTAÇÃO

Em conformidade com as disposiçõesestabelecidas nos artigos 67 e subsequentes

do Regimento Interno desta Casa, aliados ao artigo 37 e seus parágrafos da Lei Orgânica

do Município, é incumbência das Comissões Permanentes a análise e emissão de parecer

acercadas proposiçõessubmetidas a elas. No que concerne a esta Comissãode Legislação,

Justiça e Redação, delineadaexpressamente pelo artigo 68 da Resolução 1.172, de 04 de
dezembro de 2012'.

à Art. 68. Compete à Comissão de Legislação, Justiça e Redação:

I — manifestar-se quanto ao aspectoconstitucional, legal e regimental e quanto ao aspectogramaticale

lógico dos projetosde leis, emendas à lei orgânicae resoluções que tramitarempela Câmara, ressalvadas
as propostas de leis orçamentárias e os pareceres o Tribunal de Contas, citando, quando for o caso, o

dispositivo constitucional, legal ou regimental;
H — manifestar-se diante do veto do Chefe do Poder Executivo, com exceção dos projetos

orçamentários, cuja manifestação ficará a cargo da Comissão de Administração
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No que se refere à origem, a iniciativapor parte do Chefe do Executivo encontra- =...

se em consonância com as disposições da Lei Orgânica do Município, conforme

preconizado em seu artigo 69 XIV:

Art. 69 — Compete ao Prefeito: XIV — celebrar convênios, nos termos

dos arts. 101 e 102.

Ademais, há de se destacar no que se diz sobre a Competência, está definida no

artigo 19, IV e XXXVI:

Art. 19 - Compete ao Município: IV - firmar acordo, convênio,

ajuste e instrumento congênere; XXXVI - associar-se a outros

Municípios do mesmo complexo geo-econômico e social, mediante

convênioautorizadopela Câmara,para a gestão, sobplanejamento, de

funçõespúblicas ou serviços de interesse comum, deformapermanente

outransitória;

O Projeto de Lei nº 1.508/2024,autoriza o Poder Executivo a firmar convênio com

a CODEMIG para a municipalização do Distrito Industrial de Pouso Alegre, bem como

determina outras providências pertinentes. Essa iniciativa implica na transferência do

controle administrativo local sobre o desenvolvimento econômico municipal, visando

facilitar a implementação de políticas e programas voltados para atrair investimentos,

promover o crescimento das empresas loçais e gerar empregos na região. Adicionalmente,

a municipalidadepassará a ser proprietária de um lote no Distrito Industrial, cujo valor é

de R$ 1.560.000,00 (um milhão quinhentos e sessenta mil reais). O benefício fiscal

concedido à CODEMIG é favorável à municipalidade, representando uma fração mínima

do valor do imóvel que será recebido em doação. A renúncia fiscal, em contrapartida à

DM iii óic
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doação, equivale a R$ 19.612,45, de acordo com informações fornecidas pela Secretaria

Municipalde Finanças.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à sua tramitação. CONCLUSÃO DARELATORIA

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.508/2024verificou-seque a proposta

se encontracom todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECERFAVORÁVEL, à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando o apto a ser

apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 05 de março de 2024.
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Autoria — Poder Executivo

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno da CâmaraMunicipal, passamosa analisar os

aspectos legais doProjetodeLeinº1,508/2024, de autoria do Chefe do Poder Executivoque, “AUTORIZA

O PODER EXECUTIVO A FIRMAR CONVÊNIO COM A CODEMIG PARA MUNICIPALIZAÇÃO

DO DISTRITO INDUSTRIAL DE POUSO ALEGRE.”

O Projeto de lei em análise dispõe em seu artigoprimeiro (1º) que fica o Poder Executivo autorizado a

firmar convênio com a Companhia de DesenvolvimentoEconômico de Minas Gerais - CODEMIG, inscrita no

CNPJ sob nº 19.791.581/0001-55,sucessorada Companhia | de Distritos Industriaisde Minas Gerais - CDI/MG,

inscritano CNPJ sob nº 16.523.664/0001-75, a fim de proceder a integral municipalizaçãodo Distrito Industrial

de Pouso Alegre, nos termos da Lei Estadual nº 20.020, de 5 de janeiro de 2012.

O artigo segundo (2º) dispõe que competiráà CODEMIG,entre outras obrigações,doar ao Município,

em caráter irretratável e irrevogável, os lotes e terrenos ainda não alienados ou prometidos a terceiros. E seu 8

1º estabelece que após à assinaturada escritura pública de doação, fica o Poder Executivoautorizado a conceder,

por despacho fundamentado do Secretário Municipal de Finanças a remissão integral de quaisquer dívidas de

natureza fiscal e respectivos acessórios, de responsabilidade da CODEMIG, incidentes sobre todos os terrenos

situados no Distrito Industrial de Pouso Alegre, lançadas ou inscritas em dívida ativa, ressalvando a cobrança

dos créditos tributários dos atuais promissários compradores,adquirentese/ou ocupantes de terrenos do Distrito

Industrial em razão da incidênciade IPTU”s, taxas municipais,contribuições e respectivos acessórios; e isenção

à CODEMIG, por prazo indeterminado, dos tributos incidentes sobre todos os terrenos situados no Distrito

Industrial de Pouso Alegre, inclusive sobre taxas, contribuiçõesde melhoria e tributos instituídosposteriormente

1



adquirentese/ou ocupantes desses terrenos, em relação aos tributos de competência municipal. 
O artigo terceiro (3%) dispõe que as despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações

próprias do orçamento vigente.

O artigo quinto (5º) dispõe que revogadas as disposiçõesem contrário, esta lei entra em vigor na data

da sua publicação.

INICIATIVA E COMPETÊNCIA:

Nesse contexto, a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 19, dispõe que:

Art. 19. Compete ao Município:

(..)
IV- firmar acordo, convênio, ajuste e instrumentocongênere;

Art. 39 Compete à Cámara, fundamentalmente:

(..)
V - autorizar o Prefeito a celebrar convênio com entidade de direitopúblico ou

privado, cujo objeto incida na competência legislativa da Câmara, observado o

disposto no art. 40, XIV.

Art. 69 Compete ao Prefeito:

(...)

XIV- celebrar convênios e contratos, nos termos dos arts. 101 e 102;

O presente projeto de lei foi elaborado no exercícioda competência legislativa, consoante o disposto

no artigo 30, incisos I, da Constituição Federal, já que compete aosMunicípios legislar sobre assuntos de

interesse local.

Por interesse local entende-se:

“todos os assuntos do Município, mesmo em que ele nãofosse oúnico interessado,

desde que seja o principal. E a sua predominância; tudo que repercute direta e

2



  
imediatamente na vida municipal é de interesse local”. (CASTROJosé Nilo de, in

Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora Del Rey, BeloHorizonte, 1999, p. 49 2 
A competência do Município,portanto, reside no direito subjetivo público de tomar toda e qualquer

providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de seu peculiar interesse, legislando,

administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites ou parâmetros fixados pela Constituição da

República; Constituição Estadual e Lei Orgânica Municipal.

Ainda quanto a iniciativa, na lição de HELLY LOPES MEIRELLES, "só o administrador, em

contato com a realidade, está em condições de bem apreciar os motivos ocorrentes de oportunidade e

conveniência na prática de certos atos, queseria impossível ao legislador, dispondo na regrajurídica—
lei — de maneira geral e abstrata, prover com justiça e acerto. Só os órgãos executivos é que estão, em

muitos casos, em condições de sentir e decidir administrativamente o que convém e o que nãoconvémao

interesse coletivo”.

E, segundo leciona CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELO: “..quem exerce função
s”administrativa está adstrito a satisfazer interesse público, ou seja,interesse de outrem: a coletividade.

(Curso de Direito Administrativo, 17º ed., Malheiros, pág.62).

Sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em exame se afigura revestida da

condição legal no que concerne tanto à competência quanto à iniciativa, que é privativa do Chefe do Poder

Executivo.

Nesta senda, os ensinamentosdo mestre Hely Lopes Meirelles, in Direito Municipal Brasileiro, 13º

edição, Malheiros, página 587:

“Vale ressaltar que essa competência do Municípiopara legislar sobre assuntos de

interesse local" bem como a de 'suplementar alegislaçãofederal e estadual no que

couber” ou seja, em assuntos em que predomine o interesse local — ampliam

significativamentea atuação legislativa da CâmaradeVereadores,

Leis de iniciativa da Câmara, ou mais propriamente, de seus vereadores são todas

as que a lei orgânica municipal não reserva, expressa eprivativamente, à iniciativa

do prefeito. As leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias

previstas nos arts. 61, $1ºe 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência

municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como Chefe do Executivo

local, os projetosde lei que disponham sobre a criação, estruturação e atribuições

3



 
das secretarias, órgãos e entes da Administração PúblicaMunicipal;matériade,
organização administrativa e planejamento de execução de obras e serviços

públicos; criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração

direta, autarquia e fundacional do Município; o regime jurídico único e

previdenciáriodos servidoresmunicipais, fixação e aumento de sua remuneração;

plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, o orçamento anual e os critérios

suplementarese especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao

prefeito e à Câmara, naforma regimenta.

Em relação ao convênio, vislumbra-se, a partir da promulgação da Emenda Constitucionaln. 19, de 04

de junho de 1998, a intenção do ordenamento jurídico brasileiro de propiciar o fortalecimento da associação

dos entes federados na adoção de medidas afetas à estruturação dos serviços públicos, consoante disposto no

art. 241 da Carta Política de 1988, in verbis:

“Art. 241. À União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarãopor

meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes

federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a

transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à

continuidadedos serviços transferidos.”

Os convênios também ostentam a condição de acordos firmados na esfera pública, podendo ser

celebradosentre entes públicos ou entre o Estado e entidadesprivadas, para a realização de objetivos comuns

por meio da estipulação de compromissos entre os partícipes.

A situaçãojurídica aqui analisada se insere dentre da naturezajurídica de um “convênio”, em face dos

interesses conexos entre as partes, no intuito de beneficiar pessoasdetermináveis.

O convênionada mais é que um acordo em que as partes buscam um mesmo objetivo, como é o presente

caso.

José dos Santos Carvalho Filho ensina que “não há legislação específica sobre tal regime, mas como os

convênios são pactos nos quais as partes manifestam suas vontadese expressam seus direitos e obrigações,nada

impede se continue adotando a mesma sistemática, de resto já utilizada há muito tempo. Na verdade, é o

instrumento pactuado que serve de lex inter partes, com uma ou outra especificidade própria do direito público

em razão da presença de pessoa governamental”.

 



 
Executivo, cabendo-lhe gerir a forma de arrecadação, execução da despesa, dentre outros atos.

A Lei de ResponsabilidadeFiscal em seu artigo 14, diz que deverá acompanhar o projeto a estimativa

de impacto orçamentário-financeirono exercício em que devam iniciar sua vigência e nos dois seguintes, e, esta

proposta deve compatibilizar com a LDO, conforme in verbis:

“Art. 14. À concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária

da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do

impacto orçamentário-financeirono exercício em que deva iniciarsua vigência e nos

dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentáriase a pelo menos

uma das seguintes condições:

1- demonstraçãopeloproponentede que a renúnciafoi consideradana estimativa de

receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de

resultadosfiscaisprevistas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

HW - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no

caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas,

ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

$ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido,

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de aliquota ou modificaçãode

base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e

outros benefícios que correspondam a tratamentodiferenciado.

$2º Seo ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o

caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o beneficio só entrará

em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

$3º O disposto neste artigo não se aplica:

I- às alterações das alíquotasdos impostosprevistos nos incisos 1 IL IVe Vdo art.

153 da Constituição, naforma do seu $ 1º;

H - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos

de cobrança.”

Para conceder a remissão e isenção é necessário o preenchimento de alguns requisitos que a lei impõe,

conforme artigo intitulado — Responsabilidade Fiscal: um marco na Administração Pública, autor Armênio de

Oliveira dos Santos:

"Visando disciplinar e impor limites à guerrafiscal instalada no pais recentemente,

a Lei Complementar dedicou uma seção para tratar da renúncia de receitas, mais
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precisamente em seu art. 14. O dispositivo não impede a concessão de benefícios: ..,

a

fiscais, porém, para fazê-lo é necessária à observação e cumprimento de alguns —
 

requisitos.

A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual

decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto

orçamentário-financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois

seguintes, estar prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias e implica na

demonstração,peloproponente, de que a renúnciafoi considerada na estimativa de

receita da Lei OrçamentáriaAnual e que não afetará as metas de resultadosfiscais

previstas no anexo de metasfiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

No entanto, se a renúncia afetar as metas constantes do anexo de metas, deverá a

proposta estar acompanhadade medidasde compensaçãono exercício em que entrar

em vigor e nos dois seguintes, por meio do aumento de receita mediante elevação de

alíquotas, ampliação da base de cálculo ou de majoração ou criação de tributo ou

contribuição. No caso do ato de concessão ou ampliação do incentivo ou beneficio

necessitar de compensaçãode receitas, o benefício só entrará em vigor quando estas

medidasforem implementadas.

Não são consideradas como renúncia de receita as alterações das alíquotas dos

impostos de importação de produtos estrangeiros, exportação, para o exterior, de

produtos nacionais ou nacionalizados, produtos industrializados e operações de

crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários e o

cancelamento de débitos cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de

cobrança.

A renúncia teve seu conceito ampliado com a nova Lei, passando a compreender:

anistia, remissão, subsídio, créditopresumido, concessão de isenção em caráter não

geral, alteração de alíquota ou modificaçãode base de cálculo que implique redução

discriminada de tributos ou contribuições e outros beneficios que correspondam a

tratamentodiferenciado.

Observe-se que, para estabelecero tratamentodiferenciadoou a isenção em caráter

não geral, é necessário levar em consideração o universo dos contribuintes e,

portanto, será consideradarenúncia de receita aquele ato que isente parcela deste.

Enfim, percebe-se que tais requisitos foram preenchidos,diante da Declaração de Ausênciade Impacto

Orçamentário/Financeiro, assinado pelo Secretário Municipal de Finanças, Sr. Silvestre Candido de Souza

Turbino.
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Lado outro, entendo que a isenção pode ter caráter atemporal (prazo indeterminado), 'conformãaA /
NX a

constado inciso II, 8 1º do artigo 2º. Assim já decidiu o STJ: qoorEa

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A

RECEITA BRUTA (CPRB). IRRETRATABILIDADE DA OPÇÃO IMPOSTA AO

CONTRIBUINTEPARA TODO O ANO CALENDÁRIO.ALTERAÇÃODO REGIME

JURÍDICO TRIBUTÁRIO PELA LEI 13.670/2018. RETOMADA DO ANTERIOR

REGIME NO MESMO EXERCÍCIO FINANCEIRO. POSSIBILIDADE. AGRAVO

INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Inicialmente, é importante ressaltar

que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ,

segundo o qual aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a

decisões publicadas apartir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitosde

admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 2. Discute-se nos autos se a

irretratabilidadeda opçãopela tributação sobre a receita bruta (CPRB), introduzida

pelo g 13 do art. 9ºda Lei 12.546/2011, impede que a alteraçãolegislativapromovida

pelaLei 13.670/2018, no sentido de excluiralgumas atividades econômicasdo regime

de desoneração dafolha de salários, entre em vigor no mesmo exercício financeiro.

3. Os benefíciosfiscais representam uma redução da carga tributária suportadapelo

contribuinte, concretizadasob aforma de isenção, redução de alíquota, alteração de

base de cálculo, entre outras medidasfiscais dessa natureza. A legislação tributária,

ao tratar especificamentesobre a isenção (art. 178 do CTN), previu a possibilidade

de sua revogação, desde que concedida incondicionalmente e por prazo

indeterminado, e que seja observado o princípio da anterioridade. 4. À orientaçãodo

STJ é a de que a isenção não onerosa, "justamente porque não condicionada a

qualquer contraprestaçãopor parte do contribuinte, consubstanciafavorfiscal que

pode ser reduzido ou suprimidopor lei a qualquer tempo, sem que se possa cogitar

de direito adquirido à sua manutenção. É o que se depreendeda leitura a contrario

sensu da Súmula 544STF (isenções tributárias concedidas, sob condição onerosa,

não podem ser livremente suprimidas!), bem assim da norma posta no art. 178 do

CTN, segundo a qual 'a isenção, salvo se concedida porprazo certo e em função de

determinadas condições,pode ser revogada ou modificadapor lei, a qualquer tempo,

observadoo disposto no incisoHIdo art. 104"(REsp n. 605.719/PE, relatorMinistro

Teori Albino Zavascki, Primeira Turma,julgado em 21/9/2006, DJ de 5/10/2006). O

mesmo raciocínio deve ser aplicado aos demais incentivos tributários(Aglntno REsp

n. 1.731.073/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em
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Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021). 5. Feitas

essas considerações, constata-se que, no caso concreto, a parte impetrante não

possui o direito líquido e certo ao recolhimentoda contribuiçãoprevidenciáriasobre

a receita bruta até ofinal de 2018 apretexto da alteração legislativapromovidapela

Lei 13.161/2015, quepreviu a irretratabilidadeda opçãopara todo o ano calendário.

6. Isso, porque a desoneração da folha de pagamento, instituída pela Lei

12.546/2011, representa medida depolíticafiscal criadaparafomentaras atividades

de determinados setores da economia e, assim como todo e qualquer benefíciofiscal

concedidopor liberalidade dopoderpúblico, sem contraprestaçãodoparticular, não

gera direito adquirido, de modo que sua revogaçãopoderia ter sido feita a qualquer

tempo, desde que respeitado o princípio da anterioridade, que no caso, por se tratar

de contribuiçãoprevidenciária, sujeitou-se apenas aoprazo nonagesimal, nos termos

do art. 195, 8 6º da CF/1988. 7. Outrossim, constata-se que a irretratabilidade

previstano $ 13 do art. 9º da Lei 12.546/2011 restringe-se à empresa optante, não

podendo servir de fundamento para interferir na discricionariedade do Poder

Legislativo. Isso seria aceitar que o legislador ordináriopudesse estabelecer limites

à competência legislativafutura do próprio legislador ordinário, o que não encontra

respaldo no ordenamento jurídico, seja na Constituição Federal, seja nas leis

ordinárias ( REsp n. 575.806/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda

Turma, DJe de 19/11/2007). 8. Precedentes: AREsp n. 1.932.059RS, de minha

relatoria, Primeira Turma,julgado em 23/6/2022, DJe de 30/6/2022; e Aglntno REsp

n. 1.964.796/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,

julgado em 5/4/2022, DJe de 28/4/2022. 9. Agravo interno da contribuinte a que se

nega provimento. (STJ, Aglnt no AREsp: 1718678 SP 2020/0150722-8, Data de

Julgamento: 14/11/2022, TI - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe

17/11/2022)

JUSTIFICATIVADO PROJETO DE LEI:

A municipalizaçãodo Distrito Industrialde PousoAlegre importará naformalizaçãodo controlepela

Administração local dos rumos do desenvolvimento econômico municipal, facilitando a implementação de

políticadeprogramas voltadospara atrair investimentos,promover o crescimento das empresas interessadas

e gerar empregos locais.



 
fa.Por se tratar de área pública a infraestrutura do Distrito Industrial, já é o Município quem,Jaz a so

manutenção. A medida sedimentará essa responsabilidadee a administração, permitindo investimentode a

recursos públicos com maior eficiência, autonomia e segurança além de resultar em maiores beneficios

econômicos,sociais e ambientais.

Ademais, a municipalidadepassará a ser proprietária de um lote no Distrito Industrial - inscrito na

matrícula nº 26.289 do Cartório de Registro de Imóveis — cujo valor é de R$ 1.560.000,00 (hum milhão

quinhentos e sessenta mil reais), conforme laudo anexo.

O beneficio fiscal concedido a CODEMIG é um encargo vantajoso à municipalidade, pois

corresponde a uma pequena fração do valor do imóvel a ser recebido em doação (documentos anexos). À

extinção do crédito tributário, em contrapartida à doação, de acordo com informações da Secretaria

Municipal de Finanças, equivale a R$ 19.612,45 (dezenove mil, seiscentos e doze reais e quarenta e cinco

centavos).

De acordo com a SecretariaMunicipal de Desenvolvimento Econômico, as obrigações constantesno

termo do convênio são absolutamente exequíveis e incorporados pela municipalidade, de modo que não

gerará à Administração qualquer ônus adicionalem consideração à atual realidadefática.

Em sendo assim, a celebração do convênio propicia vantagens ao Município. O lote a ser recebido

poderá ser mecanismode atração de investimentos e aumento da arrecadaçãoMunicipal.

DOS REQUISITOSLEGAIS ATINENTES AO ARTIGO 16 DA LEI 101/2000:

Por fim, cumpre ressaltar que o Poder Executivo, em obediência ao disposto na Lei

Complementar 101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, apresentouDeclaração de Ausênciade Impacto

Orçamentário/Financeiro, assinado pelo Secretário Municipal de Finanças, Sr. Silvestre Candido de Souza

Turbino.

QUORUM:

Sendo assim, temos a esclarecerque para a sua aprovação é exigido quórum de maioria qualificada

de votos, ou seja, de dois terços da Câmara, nos termos do artigo 53, $ 1º, alínea “d”, da Lei Orgânica do

Município. Vejamos:



 
Ro

Art. 53 As deliberações da Câmaraserão tomadaspor maioria de votos, desde que, -

mi mero

presentes mais da metade de seus membros.

$1º Depende do voto de dois terços dos membros da Câmara, além de outras

previstas nesta lei, a aprovaçãodas matérias que versem:

(.)
d) aquisiçãode bem imóvelpor doação com encargo;

CONCLUSÃO:

Por tais razões, exara-separecerfavorávelao regular processo de tramitação do ProjetodeLeinº
1508/2024, para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas"da Casa e, posteriormente, à

deliberação Plenária.

Salienta-seque, o parecerjurídico,oraexarado, é de carátermeramenteopinativo, sendo que a decisão

final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS  

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDE ADMISTRAÇÃOPÚBLICASOBRE.
NX

FIRMAR CONVÊNIO COM A CODEMIG PARA MUNICIPALIZAÇÃO DO

DISTRITO INDUSTRIAL DE POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

RELATÓRIO

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame do “PROJETO DE LEI Nº

1.508/2024”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 é parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são
apresentadase, a esta ComissãoPermanente de AdministraçãoFinanceira e Orçamentária
cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

Esta Relatoria constatou, que o Projeto de lei nº 1.508/2024, tem como objetivo
autorizar e sancionar a seguinte lei:

Art. 1º.Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com a Companhia de
Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais - CODEMIG, inscrita no CNPJ sob nº
19.791.581/0001-55, sucessora da Companhia | de Distritos Industriais de Minas Gerais
- CDI/MG, inscrita no CNPJ sob nº16.523.664/0001-75, a fim de proceder a integral
municipalização do Distrito Industrial de Pouso Alegre, nos termos da Lei Estadual nº

20.020, de 5de janeiro de 2012.
Art. 2º. Competiráà CODEMIG, entre outras obrigações, doar ao Município, em

caráter irretratável e irrevogável, os lotes e terrenos ainda não alienados ou prometidosa

terceiros.
O presente Projeto tem por justificativa, esclarecer referente a municipalizaçãodo

Distrito Industrial de Pouso Alegre, que importará na formalização do controle pela
Administração local dos rumos do desenvolvimento econômico municipal, facilitando a

implementação de políticas e programas voltados para atrair investimentos, promover O

crescimento das empresas interessadas e gerar empregos locais.

Visto que, a municipalidade passará a ser proprietária de um lote no Distrito
Industrial inscrito na matrículanº 26.289 do Cartório de Registro de Imóveis - cujo valor
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é de R$ 1.560.000,00 (Um milhão quinhentos e sessentamil reais), conforme laudo anéxo. poa
no Projeto. É “o o

e“pi
treeriaasiesosePortanto conclui-se que, a celebração do convênio propicia vantagens ao Município. O

lote a ser recebido poderá ser mecanismo de atração de investimentos e aumento da

arrecadação Municipal.
Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.508/2024, emite-se o parecer.

CONCLUSÃODA RELATORIA

O Relator da Comissão Permanente de Administração Financeira e Orçamentária feita a
análise, EXARA PARECER FAVORÁVELA TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE
LEI 1.508/2024.

Pouso Alegre, 5 de março de 2024. 
XércadorMiguel Jr. Tomatinho Relator

NR oEESS,
Vereador Igor Tavares Vereador Odair Quincote

Presidente Secretário
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